
 
 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DESIGNADO PARA A 

CONDUÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90005/2025 DA CÂMARA 

LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PROCESSO Nº 00001-00003173/2025-18 

 

 

PRESSSEG SERVIÇOS DE SEGURANÇA LTDA, Pessoa Jurídica de 

Direito Privado, regularmente ativa, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.818.229/0001-

40, com sede à Rua Bernardo Guimarães, 210, Vila Anastácio, CEP 05092-030, São 

Paulo – SP, endereço eletrônico licitacao@pressseg.com.br, por seu representante 

devidamente credenciado, vem, mui respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, 

com fulcro no artigo 164 da Lei nº 14.133/2021, bem como no Item 2 do Edital do 

Pregão Eletrônico nº 90005/2025, para apresentar IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, 

consubstanciada nos fundamentos jurídicos seguintes: 

 

 

I. DO EDITAL. 

 

A respeitabilíssima Câmara Legislativa do Distrito Federal lançou o Edital do 

Pregão Eletrônico nº 90005/2025, visando a “Contratação de serviços de vigilância 

patrimonial armada e desarmada, de natureza continuada e sob demanda, para 

atender às necessidades da Câmara Legislativa do Distrito Federal, conforme 

especificações e quantidades estabelecidas neste instrumento, a serem executados 

em regime de dedicação exclusiva de mão de obra”. 
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Do aludido edital se extrai o dever de as licitantes comprovarem a reserva de 

cargos para pessoas com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas, em consonância com os Subitens 7.3 

c.c. 7.3.4, 13.6 e 13.24.1 – alíneas “q” e “q.1”, do edital, e com a o Subitem 3.1.18 da 

minuta contratual (Anexo II do edital). 

 

A exigência incide desde o cadastramento da proposta inicial, com a 

existência de campo próprio no sistema eletrônico, de preenchimento obrigatório, no 

sentido de que a interessada declara que cumpre as exigências de reserva de vagas (v. 

Subitens 7.3 e 7.3.41), portanto não é possível que qualquer interessado participe do 

certame sem declarar o cumprimento da quota legal de pessoas com deficiência e 

reabilitado da Previdência Social em seu quadro de funcionários.  

 

Dos demais subitens, depreende-se que o descumprimento da quota pode 

ensejar a inabilitação da licitante (Subitem 13.62), tratando de requisito de 

qualificação técnica a ser confirmado por meio da respectiva certidão do Ministério 

do Trabalho e Emprego (Subitem 13.24.1, alíneas “q” e “q.1”3), e que deverá ser 

mantido durante a execução do contrato (Subitem 3.1.18, da minuta contratual4) 

 

Não obstante o fato de que a exigência em questão decorra da previsão 

expressa do art. 63, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021, há uma particularidade fática 

quanto aos serviços de vigilância patrimonial que impõe a necessidade de 

 
1 “7.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: (...) 7.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.” 
 

2 “13.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.” 
 

3 “q) A Contratada deverá apresentar declaração de atendimento à reserva de vagas para pessoa 
com deficiência e reabilitados da Previdência Social, conforme disposto no art. 63, IV, da Lei Federal 
nº 14.133/2021. q.1) A veracidade dessa informação poderá, quando necessário, ser verificada por 
meio de consulta ao site eletrônico do Ministério do Trabalho e Emprego 
(https://certidoes.sit.trabalho.gov.br/pcdreab), bem como por outros meios de prova, tais como 
extratos dos dados registrados no e-Social.” 
 

4 “3.1.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 
as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021).” 
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ponderação da regra, qual seja: a ausência de pessoas com deficiência e reabilitado 

da Previdência Social para a contratação na área dos serviços de vigilância, e a 

consequente inviabilidade da reserva dos cargos por parte da maioria absoluta das 

empresas de vigilância patrimonial privada. 

 

Em vista deste problema que é real, faz-se necessária a interpretação da 

aludida regra legal em ponderação com os princípios da vantajosidade e da 

razoabilidade, a fim de se assentar a viabilidade de vir a ser contratada licitante que 

comprove a efetiva busca dos profissionais e não cumpre a quota legal por fato 

alheio a sua vontade. 

 

 

II. DO DIREITO. 

 

A Constituição Federal estabelece, expressamente, os princípios da 

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade e da eficiência como 

vetores da atuação da Administração Pública, nos termos do art. 37, caput. 

 

Do mesmo dispositivo constitucional, em seu inciso XXI, depreende-se a 

consagração da licitação como o instrumento necessário para realização das 

contratações de interesse público, vocacionado a propiciar ampla concorrência e, 

assim, maior eficiência no uso dos recursos públicos. 

 

Reafirmando o princípio da eficiência como princípio nuclear dos processos 

licitatórios, o art. 11, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, prevê que a licitação tem 

como objetivo primeiro “assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado 

de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, inclusive no que se 

refere ao ciclo de vida do objeto”. 

 

Neste ínterim, as demais regras incidentes sobre os processos licitatórios não 

podem ser interpretadas de modo a inviabilizar-se a competitividade e a realização de 

contratações vantajosas, inclusive a regra a respeito da necessidade de cumprimento 

da quota legal destinada a pessoas com deficiência e reabilitado da Previdência 

Social, que, no caso específico de contratação de vigilância patrimonial, necessita ser 
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racionalizada a fim de que não se constitua em elemento determinante para a redução 

significativa do universo de interessadas aptas à contratação e para o encarecimento 

das contratações administrativas desses serviços. 

 

As empresas prestadoras dos serviços de segurança e vigilância patrimonial 

enfrentam dificuldade persistente para o cumprimento do de contratação de pessoas 

com deficiência ou reabilitados da Previdência Social, haja vista que a absoluta 

maioria de seus empregados, todos aqueles envolvidos na execução da atividade fim, 

necessitam de prévia habilitação mediante a aprovação em curso de formação 

regulamentado pela Polícia Federal, e não tem sido encontrado contingente de 

pessoas habilitadas ou que buscam essa habilitação e que se enquadrem na 

qualificação de pessoas com deficiência ou de reabilitada da Previdência Social. 

 

Trata-se de um problema antigo do setor, com pronunciamentos da Polícia 

Federal, Órgão regulador da atividade, no sentido da inviabilidade da 

compatibilização da política de cotas em questão com a atividade da segurança 

privada, especialmente a vigilância ostensiva, consoante se extrai da Informação nº 

002/2002 DELP/CGCSP (Doc. 01), bem como da impossibilidade de tratamento 

diferenciado nos cursos de formação quanto à pessoa com deficiência ou reabilitada 

da Previdência Social, consoante se extrai do Despacho nº 1721/10 DELP/CGCSP 

(Doc. 02). 

 

A confirmar a dificuldade do setor, escolas de formação de vigilantes tem 

declarado formalmente de que não tem sido formado vigilantes que se identifiquem 

como pessoa com deficiência ou reabilitado da Previdência, pela ausência de 

procura, a exemplo da declaração expedida por uma das escolas que prestam serviços 

à impugnante, cuja cópia segue em anexo (Doc. 03). 

 

Igualmente, em consulta direta com outras escolas de formação, considerando 

30 (trinta) empresas distribuídas em diversas unidades da federação, apenas 5 (cinco) 

empresa informam terem formado pessoa com deficiência, com 13 (treze) vigilantes 

no total, 8 (oito) no Estado de São Paulo, conforme relatório anexo (Doc. 04). 
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Tais dados corroboram a conclusão no sentido da existência de 

particularidade dos serviços de vigilância patrimonial que comprometem o 

cumprimento da reserva legal de cargos para pessoas com deficiência e reabilitados 

da Previdência Social, situação que tem claro efeito deletério na limitação do 

universo de empresas do setor aptas à contratação, ou seja, que restringe a 

competitividade e, assim, as chances das Administração realizar uma contratação 

mais vantajosa, sendo este o fundamento pelo qual impugnação necessita ser 

acolhida, a fim de se complementar o edital com a possibilidade de as licitantes 

cumprirem a exigência da reserva de cargos demonstrando o devido empenho na 

busca por essas pessoas, e que, assim, o descumprimento se dá por fato alheio as suas 

vontades. 

 

No âmbito da Justiça do Trabalho existe jurisprudência consistente no sentido 

de que as empresas não podem ser penalizadas pela dificuldade de encontrarem a 

mão-de-obra com o perfil previsto na norma legal, a exemplo do que se verifica de 

precedente da lavra do Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região, abaixo 

transcrita: 

 

ART. 93 DA LEI Nº 8.213/91. AUTO DE INFRAÇÃO. 

MULTA. NULIDADE. É certo que as empresas devem 

atender ao preceito constitucional regulamentado pelo artigo 

93 da Lei nº 8.213/1991, que visa a adaptação social do 

portador de deficiência. Todavia, no caso concreto, não pode 

a empresa ser punida pela dificuldade de se encontrar mão-

de-obra com o perfil previsto na norma legal, reabilitadas ou 

portadoras de deficiência, que atendam os requisitos 

necessários para assumir os cargos colocados à disposição. 

(TRT-10 00440005720095100005 DF, Data de Julgamento: 

20/07/2010, Data de Publicação: 06/08/2010) 

 

 

Há jurisprudência inclusive no sentido de que o percentual de reserva de 

cargos para as empresas de vigilância patrimonial deve recair sobre o número de 

empregados, excluindo-se os vigilantes, conforme precedente abaixo transcrito: 
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CONTRATAÇÃO DE PORTADORES DE DEFICIÊNCIA 

FÍSICA OU REABILITADOS. PERCENTUAL MÍNIMO. 

INCIDÊNCIA SOBRE CARGOS PASSÍVEIS DE 

PREENCHIMENTO. A legislação determina que as 

empresas devem observar um percentual mínimo de 

contratação de pessoas portadoras de deficiência, habilitadas, 

ou beneficiárias reabilitadas (PCDs), em relação ao número 

de empregados efetivos. no entanto, diante da dificuldade que 

os empregadores enfrentam para encontrar mão de obra 

qualificada ou pessoas aptas a atuarem em seus ambientes de 

trabalho de maneira digna, a regra legal deve sofrer uma 

interpretação isolada, voltada ao caso concreto, em certos 

ramos de atividade, onde a maior parte dos funcionários é 

composta por possuidores de requisitos e habilitações 

específicas. Assim, a exigência do percentual mínimo 

previsto na Lei n. 8.213/91 deve ser referente ao total de 

empregados que desenvolvam funções possíveis de serem 

executadas por portadores de necessidades especiais. Recurso 

da União conhecido e não provido. 

(TRT-11 - RO: 00117280220135110018, Relator: RUTH 

BARBOSA SAMPAIO, Data de Julgamento: 27/04/2015, 2ª 

Turma, Data de Publicação: 29/04/2015) 

 

 

 

Ora, se a própria Justiça do Trabalho tem excetuado as empresas prestadoras 

dos serviços de vigilância patrimonial do cumprimento da reserva legal de cargos 

para pessoal com deficiência e reabilitados da Previdência Social, é legítimo que a 

Administração Pública traduza essa exceção para as contratações administrativas, a 

fim de garantir o principal objetivo desses processos que é a realização da 

contratação mais vantajosa ao erário, ou, no presente caso, a fim evitar relevante 

redução do universo de interessadas aptas à contratação e, assim, a elevação abrupta 

dos preços dos serviços. 
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Em encerramento, necessário esclarecer que o cumprimento da quota legal 

somente tem sido verificado por parte de empresas menores e de restrita parcela do 

setor que executam contratos com quantitativos significativos de postos de 

monitoramento, o que remete a um grupo muito reduzido de empresas aptas a 

contratação, confirmando a necessidade do acolhimento da presente impugnação a 

fim de se complementar o edital com a possibilidade de cumprimento da exigência 

por meio de documentos que comprovem a busca ativa dos profissionais necessários. 

 

 

III. DA CONCLUSÃO 

 

Por todo o exposto, requer-se seja a impugnação julgada TOTALMENTE 

PROCEDENTE, para o fim de se determinar a inclusão de exceção para a exigência 

de qualificação técnica contida no Subitem 13.24.1, alínea “q”, do edital, prevendo a 

possibilidade de, considerando a particular dificuldade do setor da vigilância 

patrimonial, comprovar-se o cumprimento da reserva legal de cargos para pessoas 

com deficiência e reabilitados da Previdência Social por meio de documentos que 

comprovem a busca ativa desses profissionais, que o descumprimento da quota se dá 

por fato alheio à vontade em prestígio ao princípio da eficiência e da 

competitividade. 

 

Nestes Termos, 

Pede e Espera Deferimento. 

 

São Paulo, 30 de abril de 2025. 

 

 

PRESSSEG SERVIÇOS DE SEGURANÇA LTDA 

IRENE MUNIZ DE 
SOUZA:78130468891

Assinado de forma digital por IRENE 
MUNIZ DE SOUZA:78130468891 
Dados: 2025.04.30 16:47:37 -03'00'









 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

M. J. - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL 

DIRETORIA EXECUTIVA - DIREX 

COORDENAÇÃO-GERAL DE CONTROLE DE SEGURANÇA PRIVADA - CGCSP 

 

DESPACHO Nº 1721/10 – DELP/CGCSP                                         DATA: 14/05/2010. 

REFERÊNCIA: Ofício nº 021/2010-COORDIGUALDADE/MPT 

ASSUNTO: Aplicação do art. 93 da Lei nº 8.213/91 – Portadores de deficiência e 

atividade de vigilante. 

INTERESSADO: Ministério Público do Trabalho – COORDIGUALDADE/MPT 

 

 

Ciente. 

 

Cuida-se de solicitação oriunda da Coordenadoria Nacional de Promoção 

de igualdade de Oportunidades e Eliminação da Discriminação, do Trabalho do Ministério 

Público do trabalho, requerendo o entendimento desta Coordenação-Geral de Controle de 

Segurança Privada - CGCSP acerca da aplicação do art. 93, da Lei nº 8213/91 (trata da 

inserção no mercado de trabalho de pessoas reabilitadas ou portadoras de deficiência, 

habilitadas). 

 

Importante ressaltar, inicialmente, que não se emitirá considerações 

específicas acerca do art. 93 da Lei nº 8.213/91, ante a existência de divergência em relação 

à caracterização do que se entende por deficiência capaz de fazer jus à inclusão no 

percentual previsto pela referida norma. Desse modo, o presente posicionamento se dará a 

partir de bases fáticas e considerando os requisitos para o exercício da atividade de 

vigilante.  

 

Assim sendo, sob prisma fático, a questão da possibilidade de contratação 

de deficientes físicos foi tratada anteriormente nesta CGCSP, conforme Despacho nº 

420/08 – DELP/CGCSP, em anexo. Havendo, contudo, necessidade de melhor explicitar a 

matéria. 

 



Cumpre ressaltar que o exercício da profissão de vigilante está 

subordinado aos ditames da Lei nº 7.102/83 que, dentre outros requisitos, exige que o 

profissional tenha sido aprovado em curso de formação de vigilante, realizado em 

estabelecimento com funcionamento devidamente autorizado pelo Poder Público e que 

tenha sido aprovado em exame de saúde física, mental e psicotécnico (art. 16, incisos IV e 

V), conforme atestado conferido por médicos e psicólogos.  

 

A necessidade do preenchimento de tais requisitos se dá, por óbvio, em 

razão da especificidade da atividade desenvolvida pelo vigilante, cuidando-se de profissão 

de periculosidade inerente, diante da possibilidade de, a qualquer momento e durante o 

serviço, ser preciso atuar em defesa do patrimônio e da integridade física das pessoas sob 

sua proteção, nos limites da lei. Importante consignar ainda ser assegurado ao vigilante, 

quando em serviço, porte de arma de fogo.  

 

Diante das graves atribuições conferidas ao vigilante é entendimento 

desta CGCSP não haver possibilidade de conferir tratamento diferenciado ou especial a 

quem quer que seja em relação à efetiva formação no curso de vigilante, com regular 

cumprimento da carga horária prevista e aprovação em todas as disciplinas existentes, bem 

como em relação à apresentação de atestado médico e psicológico que especificamente 

consigne ser o indivíduo apto para o exercício da atividade de vigilante. Entendimento 

diverso acabaria por chancelar o exercício da profissão por indivíduos sem capacidade de 

pronta ação em momentos de necessidade, colocando em risco a própria vida e a dos 

indivíduos protegidos. 

 

Como bem colocado na manifestação presente no Despacho nº 420/08 – 

DELP/CGCSP “não se pretende aqui impedir que pessoas com pequenas deficiências, que 

não impeçam o exercício da função de vigilante, se inscrevam nos cursos de formação, mas 

apenas deixar claro que as eventuais deficiências existentes não podem ser consideradas 

como fator determinante para a sua aprovação no curso”. De fato, a Polícia Federal neste 

particular aspecto não se atem, especificamente, à existência ou não de eventual 

deficiência, desde que seu portador consiga preencher todo os requisitos definidos em lei.  

 



Em resumo, deve-se registrar que: a) não há orientação da Polícia Federal 

que, a priori, impeça todo e qualquer portador de deficiência de exercer a profissão de 

vigilante; b) todo vigilante deve, necessariamente, possuir atestado de higidez física e 

mental que o considere apto para a referida atividade, conferido por médico e psicólogo; c) 

todo vigilante deve, necessariamente, ser aprovado em curso de formação profissional em 

estabelecimento autorizado, conforme currículo e carga horária definidos pela Polícia 

Federal; d) eventuais deficiências existentes não podem ser consideradas como fator 

determinante para a sua aprovação no curso de formação, não havendo previsão de 

tratamento especial ou diferenciado. 

 

Sendo estas as considerações a serem feitas neste momento, submeta-se o 

expediente ao Senhor Coordenador-Geral para, concordando, dar conhecimento ao 

interessado. 

 

 

GUILHERME VARGAS DA COSTA 
Delegado de Polícia Federal 

DELP/CGCSP 
 

 
 
 

Despacho 
  
1. De acordo; 

2. Encaminhe-se a manifestação ao interessado para conhecimento, via ofício; 

3. Arquive-se cópia na DELP/CGCSP. 

 
 

 
 
 

ADELAR ANDERLE 
Delegado de Polícia Federal 

Coordenador-Geral  
 





UF CENTRO DE FORMAÇÃO

CURSO DE 
VIGILANTE 

CURSO DE 
TRANSP 

VALORES

CURSO DE 
VIGILANTE 

CURSO DE 
TRANSP 

VALORES

1 AC S.DO  MONTE CHAVES - ME 0 0 0 0

2 AM MANAUS PROTECTION ACADEMIA DE FORMACAO E RECICLAGEM 0 0 0 0

3 BA CENTRO DE FORMAÇÃO DE VIGILANTES GRAPIUNA LTDA 0 0 0 0

4 BA CETAF CENTRO TARGET DE FORMACAO DE VIGILANTES LTDA 0 0 0 0

5 BA ESCOLA GIDEAO DE FORMACAO DE VIGILANTES LTDA      0 0 0 0

6 CE SECURITY TRAINING CENTER - CENTRO DE TRIENAMENTO DE VIGILANTES 0 0 0 0

7 DF CENTRO DE FORMACAO DE VIGILANTE ATLAS LTDA        0 0 0 0

9 DF SAMURAI CENTRO DE FORMACAO E APERFEICOAMENTO DE VIGILANTES LTDA 0 0 0 0

10 GO GLOCK ACADEMIA DE FORMAÇÃO DE VIGILANTE  LTDA 0 0 0 0

11 MG CEPAV - CURSO DE ESP. PREPARACAO E APER DE VIGILANTES 0 0 0 0

12 MT BECKER'S ESCOLA DE FORMACAO DE VIGILANTES LTDA 0 0 0 0

13 MT EVEREST ESCOLA DE FORMACAO DE VIGILANTES LTDA     2 0 2 0

14 PE OBJETIVO CURSO DE FORMACAO DE VIGILANTES LTDA     0 0 0 0

15 PE PAJEU ACADEMIA DE FORMAÇÃO DE VIGILANTE LTDA - 1 0 1 0

16 PE SECURITY CENTER DO BRASIL CENTRO FORM E TREIN VIGILANTE 0 0 0 0

17 PI CENTRO TECNICO DE FORMACAO DE VIGILANTE LTDA      0 0 0 0

18 PR F3 ESCOLA PROF. DE FORMAÇÃO E CAPACITAÇÃO DE VIGILANTES 0 0 0 0

19 RN CTV CENTRO DE TREINAMENTO DE VIGILANTES S/S LTDA       0 0 0 0

20 RS CENTRO DE FORMACAO E APERF. DE VIGILANCIA STV 2 0 2 0

21 SC FERA FORMACAO EM SEGURANCA PRIVADA LTDA     0 0 0 0

22 SC TREINAVIL CENTRO DE TREINAMENTO E FORMACAO DE VIGI 0 0 0 0

23 SP CONEXÃO -CURSOS DE FORMAÇÃO DE VIGILANTES EIRELI 0 0 0 0

24 SP EMFORVIGIL EMPRESA ESPECIALIZADA FORMACAO DE VIGILANTES S/A 0 0 0 0

PcDs  - PROCURA PcDs - FORMADOS CENTROS DE FORMAÇÃO  - POR UF 



25 SP ESCOLA PAULISTA DE FORMACAO E ESPECIALIZAÇÃO DE VIGILANTES 0 0 0 0

26 SP L.R.S. X CURSO DE FORMAÇÃO DE VIGILANTES LTDA 0 0 0 0

27 SP LÓTUS CENTRO DE FORMAÇÃO DE PROFISSIONAIS EM SEGURANCA LTDA 0 0 0 0

28 SP MODUS CENTRO DE FORMACAO E RECICLAGEM DE SEGURANÇA -2% 0 -2% 0

29 SP PROVIG FORMACAO DE PROFISSIONAIS DE SEGURANCA     5 0 3 0

30 SP SUPORTE CENTRO DE FORMACAO DE VIGILANTES LTDA     3 N 3 N
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